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    O veio Guillaume era muito fino, tinha apenas cinquenta centímetros de espessura, de modo que os britadores precisavam trabalhar agachados entre o teto e o muro, arrastando-se com os joelhos e os cotovelos. Para quebrar a hulha, tinham que ficar deitados de lado, com o pescoço torto, batendo de viés com a picareta.




    Embaixo ficava Zacharie; no meio, intercalados, Levaque e Chaval, e, no alto, Maheu. Eles cortavam o xisto e abriam entalhes verticais para retirar o bloco de carvão. Como aquela hulha era gordurosa, o bloco se quebrava e rolava em pedaços sobre os britadores.




    Quem mais sofria era Maheu. No alto, a temperatura atingia trinta e cinco graus, o ar não circulava. Para poder ver, ele prendia o lampião num prego perto da cabeça, o que aumentava terrivelmente o calor. Mas era a umidade que aumentava o seu suplício. A rocha porejava água, gotas grossas batiam em seu rosto continuamente. Em quinze minutos, ele estava encharcado de água e suor.




    [...] O vagonete de Éthienne acabava de descarrilar numa passagem mais difícil. Ele não conseguia rodar direito naqueles trilhos que se afundavam no solo úmido e xingava, enraivecia-se, lutava furiosamente com as rodas que não conseguia colocar no lugar, apesar dos esforços.




    – Espere – disse a moça. Se você fica bravo, não vai conseguir rodar o vagonete.




    Habilmente, se pôs de costas embaixo do carro, ficando com o peito e a cabeça de fora, e com um impulso das costas levantou o vagonete e o colocou nos trilhos: ele pesava setecentos quilos. Surpreso e envergonhado, Étienne se desculpou. [...]




    (ZOLA, Émile. Germinal. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.)


  




  

    PREFÁCIO




    Márcia Cunha Teixeira nos apresenta o resultado de seu trabalho de pesquisa, desenvolvido em nível de doutorado, no curso de pós-graduação em direito da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, no Largo de São Francisco.




    A tese sobre o trabalho penoso foi defendida e aprovada perante banca examinadora presidida por mim, composta pelos professores Antonio Rodrigues de Freitas Junior, Ana Maria de Oliveira Nusdeo, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela e Ivani Contini Bramante.




    A preocupação da pesquisadora foi estudar o trabalho e as condições em que é exercido, em especial quando, pela natureza das funções ou em razão de fatores ambientais, provoca uma sobrecarga física e ou psíquica para o trabalhador.




    Optou-se por uma abordagem interdisciplinar, com exame de questões próprias da medicina do trabalho, da ergonomia, da psicopatologia do trabalho e da engenharia de segurança no trabalho, a fim de analisar o papel do direito no processo de organização do trabalho e de proteção do trabalhador.




    Desse modo, a pesquisa levou em conta fatores como os meios materiais, equipamentos e os aspectos ambientais e temporais no desenvolvimento das atividades laborais, diante de condições agressivas de trabalho, com exposição do trabalhador a agentes insalubres e ou perigosos, a fim de identificar causas multifatoriais que apontam a caracterização do trabalho penoso.




    Nessa linha, a pesquisa ainda lidou com normas e princípios de direito interno e internacional do trabalho, tendo em vista o direito fundamental da pessoa humana ao meio ambiente do trabalho sadio. Para tanto, valeu-se dos princípios da prevenção e da precaução, consagrados no direito ambiental, bem como da tutela prevista na Constituição Federal à dignidade da pessoa humana, como o direito à vida e à integridade física e mental.




    Afinal, o texto constitucional prevê a “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança” como um dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais (artigo 7.º, XXII, da CF), de tal modo que se mostra imperiosa uma legislação infraconstitucional relativa à segurança e medicina do trabalho, mas também a regulação, no campo da Seguridade Social, da previsão de concessão de benefícios previdenciários em razão de agravos à saúde dos trabalhadores, decorrentes de atividades laborativas nocivas à sua integridade física e mental.




    Márcia propõe um conceito de trabalho penoso a partir do exame das condições em que é executado: assevera que não basta a verificação dos fatores ambientais ou da presença de determinado agente agressivo (físico, químico ou biológico), pois não podem ser analisados apenas aspectos isolados do posto de trabalho, mas sim aspectos multifatoriais, tanto visíveis e materiais como imateriais.




    Desse modo, sustenta ser preciso observar tanto aspectos objetivos quanto subjetivos da organização do trabalho: se é desenvolvido individualmente ou em equipe; quais as condições do ambiente de trabalho; quais os meios materiais e equipamentos existentes; o tipo de resultado da produção; o aspecto temporal da execução das tarefas; e até o horário em que o trabalho é realizado.




    A título de exemplo, Márcia examina algumas modalidades de trabalho que podem ser classificadas como penosas, como o corte manual da cana-de-açúcar (que chega a levar à morte por exaustão), o dos motoristas de ônibus urbano, o dos trabalhadores que se ativam em turnos ininterruptos de revezamento, o da limpeza pública desenvolvido por garis ou coletores de lixo, e até o trabalho nas carvoarias.




    A pesquisa defende a necessidade de revogação da legislação que instituiu o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por não ter atendido aos fins a que se destina, e aponta para a busca de mecanismos que assegurem maior efetividade do poder público na fiscalização do meio ambiente de trabalho no Brasil: os princípios ambientais da prevenção ou da atuação preventiva e da precaução devem fazer parte de políticas públicas, em esforço conjunto de todos os entes federativos.




    Enfim, Márcia conclui suas reflexões sustentando que a criação de um adicional de penosidade (para regulamentar o dispositivo do artigo 7.º, XXIII, da CF) não se mostra como o caminho mais adequado para a efetiva proteção da saúde e da integridade física e mental do trabalhador: coloca-se contrária à ideia de “monetização do risco”, pois em seu entendimento seria mais econômico para o empregador arcar com tais custos do que com equipamentos de proteção e tecnologias que propiciem um meio ambiente de trabalho sadio e equilibrado.




    Diante disso, propõe que à luz do princípio do poluidor-pagador e da técnica da imputação objetiva o causador dos danos deva ressarcir a Previdência Social, independentemente de provocação judicial, como forma de concretizar a reparação social decorrente da exploração do trabalho em condições de penosidade.




    Enfim, trata-se de um estudo que merece a atenção de todos aqueles que se preocupam com o aperfeiçoamento do nosso modelo brasileiro de relações de trabalho, na perspectiva de acesso dos trabalhadores ao trabalho decente.




    Otavio Pinto e Silva




    Professor Associado do Departamento de Direito do Trabalho e Seguridade Social da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP)


  




  

    INTRODUÇÃO




    1. O TEMA A SER DESENVOLVIDO E SUAS LIMITAÇÕES




    Trata este estudo do trabalho penoso; procura conceituá-lo, com foco nas atividades que, por sua natureza, condições e métodos de trabalho, exponham os trabalhadores à situação-limite de desgaste e sofrimento físico e mental, com consequências nefastas à sua saúde física e psíquica. Objetiva este estudo efetuar o debate no meio acadêmico, acerca da devida responsabilização dos causadores dos danos, de forma a propiciar o ressarcimento dos custos sociais deles decorrentes, assumidos pela Previdência Social e, portanto, por toda a sociedade, visando à punição dos responsáveis e à finalidade pedagógica, com objetivo principal e final da obtenção de um meio ambiente de trabalho adequado e sadio.




    Para tanto, procurou-se no Capítulo 1 conceituar “trabalho” a partir de sua etimologia, passando pela influência religiosa, evolução histórica, do trabalho escravo ao remunerado, até chegar à realidade dos dias atuais; concepções filosóficas e econômicas que o amalgamaram foram examinadas. Efetuou-se a análise do trabalho na sociedade atual, com o exame do papel do trabalhador no processo de organização do trabalho; tratou-se da reestruturação produtiva do capital, das mudanças no mundo do trabalho; a globalização da economia, o incremento das novas tecnologias e as transformações que atingem hoje em dia a realidade do trabalho. As metamorfoses havidas no processo de produção do capital e suas repercussões no processo de trabalho, com a precarização das relações de trabalho e o aumento dos níveis de exploração foram enfocadas. Como consequência, foram estudados os danos físicos e os transtornos mentais, com nexo causal com o trabalho. Desse modo, não somente o ambiente físico foi estudado, bem como os aspectos relacionais do trabalho e suas consequências deletérias no ambiente laboral. Em face da ocorrência dos danos, enfocaram-se o custo social e os impactos para a Previdência Social.




    No Capítulo 2, cuidou-se do trabalho e dos direitos fundamentais, no âmbito internacional e no plano interno. Tratou-se da concepção preventiva dos riscos; houve breve explanação sobre a concepção de habitat laboral saudável, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), para em seguida passar à análise da prevenção no âmbito do direito pátrio. Nesse prisma, buscou-se a dignificação do trabalho, e sua realização em um meio ambiente do trabalho equilibrado, de forma a assegurar a saúde, física e mental do trabalhador. Foram analisados os princípios ambientais à luz da Constituição Federal, enfocados os princípios da prevenção e da precaução e suas respectivas distinções. A legislação trabalhista, incluindo a normatização infralegal; a legislação sanitária no tocante à saúde do trabalhador, bem como as normas do direito previdenciário foram estudadas. A atribuição do SUS na Constituição Federal, a Lei Orgânica da Saúde, bem como alguns códigos de saúde e códigos sanitários estaduais, com conteúdo específico sobre saúde do trabalhador foram examinados. Esse capítulo tratou também dos papéis das entidades sindicais e dos Poderes Públicos, a importância da fiscalização, bem como qual a contribuição a ser dada pela sociedade civil na proteção da saúde do trabalhador.




    Destacou-se a figura do empregador, e sua responsabilidade quanto às medidas preventivas. Em seguida, foram detalhados os papéis de órgãos e setores responsáveis pela prevenção dos riscos e agravos à saúde do trabalhador, como as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPAs); os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), com exame de sua importância na preservação da saúde dos trabalhadores e do ambiente de trabalho equilibrado. A concepção de eliminação dos riscos nos demais países foi verificada, com análise do direito comparado. Salientou-se a saúde do trabalhador como direito fundamental, aprofundando-se o conceito atual de direito à saúde, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS).




    A conceituação de trabalho penoso foi efetuada no Capítulo 3. Para tanto, foram analisados a natureza da atividade e o contexto de execução, com estudo da forma de organização do trabalho, os meios materiais disponíveis para o desenvolvimento das tarefas, os aspectos ambientais, a forma de produção e remuneração. Efetuou-se a distinção entre insalubridade e periculosidade para reforçar as características precípuas da penosidade. Alguns exemplos de trabalho penoso foram elencados e estudadas as atividades: corte de cana-de-açúcar; motoristas de ônibus urbano; trabalho realizado em turno ininterrupto de revezamento; coleta de lixo e o trabalho nas carvoarias.




    O Capítulo 4 tratou das formas de reparação dos danos. Da fonte do Direito Ambiental foi trazido o princípio do poluidor-pagador para fundamentar a reparação em face das sequelas propiciadas pelo trabalho penoso. Tratou-se da responsabilidade do empregador não somente em decorrência do contrato de trabalho e da responsabilidade civil, bem como por força dos custos sociais provocados pelo trabalho em condições penosas e da exploração da atividade econômica em desrespeito ao limite do risco permitido. Por isso, salientou-se que a Previdência Social concede os benefícios devidos em decorrência dos sinistros, e o contribuinte é que acaba arcando com tais custos. O estudo propôs que o causador dos danos deve ser o responsável principal pelas consequências de sua ação (ou omissão), na chamada “internalização das externalidades” dos custos sociais. O capítulo afastou a vertente da monetização, procurando aprofundar o debate em torno da forma de reparação dos danos, por meio de ressarcimento à Previdência Social, com análise da legislação previdenciária; propôs-se o retorno da concessão da aposentadoria especial para quem exerce trabalho penoso, além da revogação da legislação que criou o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), pela inconsistência, falta de confiabilidade dos dados e inexistência de fiscalização.




    Por fim, apontou-se o caminho para a reparação do custo social, por meio da imputação objetiva e ressarcimento da Previdência Social, com previsão legal, com o fito de punir o poluidor-pagador, atingir a finalidade pedagógica, visando à consecução de um ambiente de trabalho adequado e sadio.




    2. PRINCIPAIS QUESTÕES ANALISADAS




    De início, efetuou-se o estudo do trabalho e as condições em que é exercido, isto é, o trabalho que, pela natureza das funções ou em razão de fatores ambientais, provoca uma sobrecarga física e ou psíquica para o trabalhador, bem como foram abordadas suas consequências, tanto para a vítima quanto para a família e a sociedade em geral.




    Para tanto, foram adotados como norte os critérios estabelecidos em outras disciplinas, como a medicina do trabalho, a ergonomia, a psicopatologia do trabalho, a engenharia de segurança no trabalho, e analisou-se o processo de organização do trabalho, esmiuçado em disciplinas como administração de empresas e sociologia do trabalho.




    Foram salientados, considerada a organização do trabalho, a tarefa prescrita, os meios materiais e equipamentos, os aspectos ambientais e temporais da realização da tarefa, e demais fatores, como condições agressivas de trabalho, com exposição a agentes insalubres e ou perigosos, causas multifatoriais apontam para situação-limite que caracteriza o trabalho penoso, sem possibilidade de controle e amenização, considerado o atual estágio das tecnologias e recursos disponíveis.




    Para essa compreensão, foi imprescindível o exame de normas e princípios de direito interno e internacional do trabalho, sobre o direito fundamental ao meio ambiente do trabalho sadio, com foco nos princípios da prevenção e da precaução, e na consecução dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, como o direito à vida, à integridade física e mental, bem como ao direito à vida digna, à luz do princípio da dignidade da pessoa humana. Inarredável a análise dos preceitos previstos constitucionalmente, voltados à redução dos riscos inerentes ao trabalho; a normatização infraconstitucional relativa à segurança e medicina do trabalho, prevista na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e demais normas pertinentes; bem como as previsões regulamentares estabelecidas pelo antigo Ministério do Trabalho e Emprego sobre segurança e medicina do trabalho, visando à proposição final, destinada à reparação dos danos ocorridos por força do descumprimento da normatização citada. Princípios do direito previdenciário são de exame obrigatório, como o de caráter compensatório, que norteia a concessão de benefícios pela Previdência Social, resultantes dos agravos à saúde dos trabalhadores pelas atividades laborativas nocivas à saúde; bem como o contributivo destinado ao financiamento da Seguridade Social.




    A legislação previdenciária que institui o FAP, Lei 10.666, de 8 de maio de 2003, foi examinada, assim como o diploma legal que introduziu no ordenamento jurídico brasileiro o conceito do Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP), por meio da Lei 11.430, de 26 de dezembro de 2006, estabelecendo a presunção da natureza ocupacional do agravo, sempre que verificada a correlação entre a entidade mórbida incapacitante e a atividade econômica desenvolvida pela empresa, com a inversão do ônus da prova. O cotejo entre o FAP e o NTEP foi efetuado e os existentes no sítio da Previdência Social foram examinados para demonstrar a inconsistência do FAP.




    Tais questões serviram de baliza para a pesquisa, até a conclusão de qual é a alternativa mais eficaz para reparação dos danos decorrentes do trabalho penoso, afastada a via da monetização. Nesse sentido, foram examinados princípios ambientais, como o do poluidor-pagador, e a imputação objetiva, a responsabilização objetiva labor ambiental, para ressarcimento social dos danos, por meio de nexo normativo.




    3. A CONTRIBUIÇÃO ORIGINAL À CIÊNCIA JURÍDICA BRASILEIRA




    O presente trabalho objetiva contribuir com a ciência jurídica brasileira com o debate e reflexão acerca do conceito e caracterização do trabalho penoso, do estudo dos danos decorrentes dessa forma de trabalho, com foco na reparação dos danos e do custo social, com as seguintes vertentes:




    a) a da prevenção dos riscos, galgada à condição de direito fundamental, do direito de proteção da vida e da integridade física e mental, bem como do direito à vida digna, à luz do princípio da dignidade da pessoa humana;




    b) a da reparação dos danos, não exclusivamente focada na indenização ao trabalhador, na forma de monetização do risco e remuneração de mais um adicional, e sim na reparação do custo social, no ressarcimento à sociedade, por meio da Previdência Social, que arca com a concessão dos benefícios ao segurado e também aos seus beneficiários.




    O trabalho penoso, que provoca sobrecarga física e psíquica para o trabalhador, e que redunda no mais das vezes em trágicas consequências, situa-se em uma zona de confluência entre o trabalho exercido em condições de insalubridade e de periculosidade, tendo, todavia, características próprias. Como não está regulamentado, o dispêndio que gera não onera na devida proporção o empregador, que exigiu e permitiu que o labor fosse executado nessas condições.




    A originalidade da contribuição à ciência jurídica brasileira corresponde ao estudo sobre a forma mais eficaz de prevenção dos riscos e de reparação dos danos, ao trabalhador e à sociedade, em razão do custo social propiciado pelo trabalho penoso.




    Nessa esteira, o estudo afasta a vertente da monetização do risco, tece críticas e expõe a inconsistência e não confiabilidade do FAP, propõe a revogação da legislação que o instituiu, com edição de outra norma, efetivamente voltada à prevenção e à proteção da saúde e da integridade física e mental dos trabalhadores, pois a que se encontra atualmente em vigor transformou-se em um instrumento de premiação do capital, sem propiciar qualquer melhoria comprovada nas condições de trabalho, como comprovam os índices de doenças e acidentes do trabalho do FAP, em cotejo com os números do NTEP.




    Entre outras medidas voltadas à fiscalização, o estudo propõe a instituição do Cadastro Nacional Unificado das doenças e acidentes do trabalho, de modo a possibilitar a publicidade de dados confiáveis e por conseguinte maior controle social.




    E à luz de princípios ambientais, como o do poluidor-pagador, e da imputação objetiva, quando se verificar por perícia administrativa que em determinada atividade houve uma conduta criadora do risco proibido, que incrementou o risco permitido, oriundo da atividade penosa, quando se constatar que houve exploração desmesurada do trabalho humano, como são os casos de morte por exaustão, a Previdência Social deverá ser ressarcida, conforme previsão que deverá constar em lei, mediante cobrança de dívida, sem provocação judicial, vale dizer, sem necessidade de ajuizamento de ação regressiva para ressarcimento do dano.




    As ideias ora propostas têm o objetivo de contribuir para que o princípio da dignidade da pessoa humana seja efetivamente aplicado no dia a dia do trabalhador brasileiro, e não somente um preceito constitucionalmente previsto.




    4. METODOLOGIA UTILIZADA




    A pesquisa desenvolveu-se por meio do exame de teses defendidas em obras jurídicas, com verificação de jurisprudência a respeito da matéria, bem como da análise de publicações científicas de outras áreas do conhecimento, como medicina do trabalho, em especial ergonomia, psicologia do trabalho, engenharia de segurança, economia e sociologia do trabalho, pois o presente estudo demanda o cotejo multidisciplinar entre ciências que têm ligação com a matéria.




    A bibliografia elenca obras citadas ou consultadas, do direito pátrio, bem como publicações e artigos das diversas disciplinas relacionadas ao tema, além de doutrina estrangeira. A disciplina central é o Direito do Trabalho, mas há uma inter-relação com o Direito Previdenciário e Acidentário, o Direito Ambiental, além do Direito Econômico, que o presente estudo realiza, ainda que de forma tangencial.




    Além da pesquisa bibliográfica, realizou-se pesquisa de divulgações da mídia impressa, por meio de matérias jornalísticas publicadas em jornais e revistas, bem como busca de dados e informações pela internet, para melhor detecção da realidade brasileira.




    Pesquisas foram realizadas a partir de entrevistas com pesquisadores da área de segurança e medicina do trabalho.




    Este trabalho segue as normas recomendadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), pela Resolução FD/PÓS n.º 01, de 10 de setembro de 2002, da Comissão de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.


  




  

    CAPÍTULO 1 - DO TRABALHO




    1.1 CONCEITO DE TRABALHO




    A construção do conceito de trabalho tem sido objeto de investigação de diversas correntes de pensamento da ciência clássica, moderna e contemporânea. Na história do pensamento ocidental o conceito de trabalho evoluiu por uma linha não coerente; ora desprezado, ora enaltecido no plano moral, o trabalho passou por transformações conceituais, da Antiguidade ao mundo pós-industrial e pode-se dizer que essa trajetória está longe do fim.




    O trabalho remonta às origens do homem. De acordo com a concepção bíblica, como castigo pela desobediência humana ao provar do fruto do conhecimento do bem e do mal, Deus expulsa o homem do Jardim do Éden, determinando que deva cultivar o solo em busca do seu sustento: “Do suor do teu rosto comerás o teu pão, até que tornes à terra [...]”.1 Predomina a ideia de que o trabalho, como consta do texto bíblico, é um castigo, uma pena que deve ser cumprida, e, portanto, seria algo desagradável.




    No entanto, não foi sempre assim, como observa Sérgio Feldman. Pondera este que as fontes bíblicas são vastas e complexas; há inúmeras maneiras de se abordar o texto bíblico. Há formas judaicas e cristãs; há óticas fundamentalistas e há óticas que tentam adaptar o texto à realidade dos tempos, para utilizá-lo como referência para propagação de valores éticos e morais. Esse autor diz que há que se ampliar o olhar para o texto como um conjunto; no capítulo anterior à queda, descrita no capítulo terceiro, há a idealização do trabalho no Jardim de Éden.




    Ressalta Feldman que o local do Éden é descrito como aprazível e fértil, sendo repleto de árvores esplendorosas que Adão deveria cultivar e das quais poderia se utilizar, restrição feita às duas árvores que lhe eram vetadas: a do conhecimento do bem e do mal e a da vida.




    Salienta esse autor que Adão trabalhava; diz que seria errôneo interpretar o texto como se o Homem nada fizesse e estivesse alheio a funções e deveres: era o administrador e usuário do pomar do Jardim de Éden. Reporta-se ao texto bíblico: “E tomou o Eterno Deus o homem e colocou-o no Jardim de Éden, para o lavrar e cuidar”.2 Assim, trabalhar é algo prezado, valorizado e “divinamente” criado,3 antes de o homem ser expulso do paraíso. Evidencia-se, afirma Feldman, no arcabouço mítico do texto bíblico, uma clara diferenciação entre as áreas desérticas e semidesérticas do Oriente Próximo, na qual habitavam os hebreus e outros povos semitas da periferia e as cobiçadas terras a margem dos rios caudalosos, citados nos versículos anteriores que fazem menção aos rios do Éden, tendo entre eles o Tigre e o Eufrates (Gênesis, 2:14).




    O homem sempre trabalhou; em primeiro lugar, para obter alimentos; depois, passou a fabricar armas e instrumentos de defesa, de ossos ou de lascas de pedra, nos tempos primitivos. Jorge Souto Maior, mencionando Grellet, registra que o trabalho do homem primitivo, mesmo desordenado, na procura aleatória de alimento e na busca de defesa contra inúmeros inimigos, foi fonte para “uma série interminável de raciocínios, que constituíram a base de seu desenvolvimento mental”.4




    Souto Maior ensina que a satisfação das necessidades humanas passa a exigir que os homens se unam par a concretização do trabalho. Diz que as pessoas que viviam às margens do Nilo, antes mesmo da formação do Egito, reconheceram a importância do trabalho em conjunto, pois “precisavam uns dos outros, para construir os canais de irrigação e conservar as represas em bom estado”.5




    Nos combates entre tribos, os vencidos eram mortos; observou-se depois que era mais vantajoso aproveitar do trabalho dos prisioneiros, em vez de dizimá-los. Dá-se o início à venda e troca da mão de obra humana por aqueles que faziam grande número de prisioneiros e não podiam aproveitar de todos esses homens em seu serviço pessoal. Como destaca Segadas Vianna, aos escravos eram dados os serviços manuais exaustivos não só por essa causa, como, também, porque tal gênero de trabalho era considerado impróprio e até desonroso para os homens válidos e livres.6




    A escravidão existe desde os tempos imemoriais, até a forma criminalmente tipificada nos dias de hoje, trabalho análogo à condição de escravo, na antiguidade predominou o trabalho escravo, emprestando ao labor uma conotação infamante; historicamente o trabalho está relacionado ao sofrimento, castigo e penosidade, sendo exíguo o trabalho prestado por homens livres.




    Na Grécia antiga, como observa Domenico De Masi, os gregos encaravam o trabalho dependente com o maior desprezo, bem como qualquer outra atividade que implicasse fadiga física, ou ainda qualquer outra atividade executiva.7 Na concepção aristotélica, o trabalho é incompatível com a vida livre, o ócio é enaltecido, e não se confunde com a preguiça. E é no ócio que o homem encontra a virtude, qualidade relacionada à prática. Para a Antiguidade Clássica, os cidadãos não deveriam ser artesãos, mercantes ou camponeses, pois não restaria tempo para as atividades política, filosófica e artística.




    Jorge Souto Maior, reportando-se aos ensinamentos de Marilena Chauí, salienta que o desprezo pelo trabalho na Antiguidade pode ser constatado a partir de “sintomas significativos”, entre os quais o fato de não haver, na língua grega, uma palavra para significar trabalho; usa-se ergon, que significa obra; ou ponos, esforço penoso e doloroso.8




    A palavra latina da qual deriva “trabalho” é tripalium, instrumento com três estacas utilizado para tortura. Originam-se do latim tardio tripaliu os vocábulos neolatinos travaglio, travail, trabajo e finalmente trabalho.9 E a outra palavra latina empregada para designar trabalho é labor, que corresponde ao grego ponos; assim, indica pena, fadiga, cansaço e dor. Os homens livres dispõem de otium – lazer – e os não livres estão no neg-otium, que a negação de ócio, trabalho.10




    Sintetiza Felice Battaglia que para o mundo clássico grego e romano o trabalho está relegado às artes vis e é peso e fadiga, por isso condenado, indigno da essência humana, da liberdade.




    Ressalva, no entanto, vozes destoantes, que exaltavam os valores do trabalho, como Hesíodo, que opõe a uma humanidade agitada pela luta outra humanidade, que se fundamenta na justiça e no trabalho. Diz esse autor que o poeta grego não se destaca do quadro que apresenta o trabalho como dura pena, como extenuante fadiga; o trabalho é necessário, porque Júpiter o impôs aos homens em consequência do pecado de Prometeu. Tal ideia retornará no mito judaico cristão do Paraíso terrestre, já mencionado.11




    Prossegue Battaglia dizendo que, segundo Hesíodo, o trabalho tem sua racionalidade; para ser frutífero, deve ser feito a tempo, de acordo com uma certa técnica; o trabalho é disciplina, implica assiduidade, ordem, plenitude, de onde surgem os preceitos práticos.




    Essa concepção é interpretada, sobretudo pelos sofistas, e Pródico é o verdadeiro teorizador do trabalho na sofística; e no seu apólogo diz que, se o homem segue as tendências racionais que constituem a virtude, o homem se aperfeiçoa e se eleva. E não há progresso em tal sentido que não implique estudo e fadiga, “Porque nada do que é bom e belo concederam os deuses aos homens sem esforço e sem estudo”.12




    Battaglia explica as duas teorias tão diversas e antinômicas sobre o trabalho, encontradas no mundo grego; por um lado, o trabalho é exaltado como essência do homem e, por outro, é repelido, como obra de escravos. Afirma que não são duas formulações acidentais, e sim duas concepções da vida que têm origem diversa, pois nascem em ambientes diversos e personalizam duas classes de pessoas.13




    É com a civilização hebraica que o trabalho adquire sentido, afirma Battaglia; enquanto a noção grega de trabalho é herança dos deserdados, fadiga e pena, sem nenhuma explicação, o hebraísmo oferece a explicação, dizendo que o trabalho é uma pena imposta aos homens pelo pecado original cometido por Adão e Eva no Paraíso terrestre. Trata-se de expiação, por meio do qual se resgata o bem que se havia perdido diante de Deus, a dignidade; assim, o trabalho é fator de dignificação.




    Por isso, ressalta Battaglia, os hebreus não passavam indiferentes diante dos trabalhadores entregues às fainas do campo sem um aceno de saudação, sem uma benção. Acrescenta esse autorque o mito hebraico transpôs os limites da concepção antiga da vida, pois sobrepôs o trabalho como expiação de culpa, como penoso resgate humano e prenda da nova paz dos homens com Deus, dando-lhe um sentido construtivo ou reconstrutivo a todos os esforços que empregue o homem sobre a terra para readquirir a felicidade perdida.14




    Battaglia traz a distinção entre o profetismo hebraico e o cristianismo, para se entender o reino; naquele, era inteiramente terreno e material; e o reino espiritual em Jesus se faz imanente, reino espiritual dos homens in hoc mundo. Sob este novo plano, o trabalho passa a adquirir sentido, pois o que se pretende deve começar a ser aqui, se o reino para ser em Deus deve começar a ser inter homines. 15




    Nos primeiros tempos do cristianismo, o trabalho continuou a ser visto como punição; contudo, funções positivas do trabalho começam a ter relevo; ele serve à saúde do corpo, pois no ócio ela se enfraquece e o espírito se inclina ao mal. Assim, resulta para o indivíduo o dever de trabalhar e para a comunidade o de dar trabalho. Felice Battaglia destaca o pensamento de São Paulo, o primeiro a exprimir a visão de que é melhor que o cristão trabalhe, pois assim não deve nada a ninguém; e, mesmo se não tiver bens, poderá enfrentar sereno a luta pela religião.16




    De acordo com o pensamento de Santo Agostinho, o trabalho era um preceito religioso; trabalhar e rezar deveriam ser as atividades gloriosas de todos os cristãos. Ele considerava a agricultura a principal atividade humana, verdadeiro ato religioso. O labor era uma forma de impedir que o ócio conduzisse o homem aos vícios.17




    Para o protestantismo de João Calvino, as habilidades do trabalho devem ser incentivadas, na medida em que são ofertas divinas. O trabalho não eleva, é simplesmente o cumprimento de uma predestinação. A teoria da predestinação afirma que um dos sinais de salvação é justamente a riqueza acumulada. Incerto seu destino, o fiel buscaria, incessantemente, o trabalho e o lucro.




    Mais tarde, Max Weber procurou estabelecer um nexo entre o calvinismo e o que chamou de “espírito do capitalismo”. Esse espírito seria uma atitude que valoriza o comportamento aquisitivo, a competitividade e a racionalidade. A ética medieval católica condena a acumulação de capitais e o empréstimo a juros. O calvinismo propõe o trabalho como forma de retirar o homem do pecado. Contudo, o que se acumula como resultado trabalho pode ser gasto em luxo, ócio e transformar-se em pecado. E, para que isso não ocorra, deve-se investir o que foi ganho para gerar mais trabalho. O capitalismo também utiliza essa fórmula para aumentar a riqueza, que tem sua fonte no trabalho. Por isso, para Weber entre os protestantes teria havido maior propensão ao desenvolvimento de atividades capitalistas.18




    Weber foi buscar a origem da racionalização nos dois pilares da civilização ocidental: a religião e a ciência. Ele procurou demonstrar, contra o materialismo histórico de Marx, que a religião não é uma ideologia, senão que a ética religiosa surgida durante a Reforma contribuiu para o aparecimento do “espírito do capitalismo”, como fenômeno que funda o modo de produção contemporâneo. Que a relação de causalidade entre a religião – o luteranismo e o calvinismo – e a vida material é indireta: isto é, que a religião não causa o capitalismo, senão que fornece as condições para que ele se estabeleça na forma em que o conhecemos. 19




    Embora na Antiguidade se encontrem pensamentos sobre a atividade criadora e o tema comece a tomar importância na modernidade, o trabalho só se afirmaria como objeto da filosofia na época industrial.




    O século XVIII avançou na concepção de trabalho, ao caracterizá-lo como valor e fator de produção de riqueza, proporcionando, assim, os elementos estruturantes da nova natureza do trabalho.20




    No século XIX, sobretudo com Hegel e Marx, é elevado à essência do homem. Tornou-se centro das análises de Karl Marx sobre a alienação do trabalho industrial na economia capitalista.




    Marx distingue os homens dos outros animais por meio da atividade vital consciente:




    [...] O homem, porém, faz de sua atividade vital um objeto de sua vontade e consciência. Ele tem uma atividade vital consciente. Ela não é uma prescrição com a qual ele esteja plenamente identificado. A atividade vital consciente distingue o homem da atividade vital dos animais: só por esta razão ele é um ente-espécie. Ou antes, é apenas um ser autoconsciente, isto é, sua própria vida é um objeto para ele, porque ele é um ente-espécie. Só por isso, a sua atividade é atividade livre. O trabalho alienado inverte a relação, pois o homem, sendo um ser autoconsciente, faz de sua atividade vital, de seu ser, unicamente um meio para sua existência. [...]21




    Prossegue Karl Marx dizendo que o trabalhador se converte em escravo do objeto: primeiro, por receber um objeto de trabalho, isto é, receber trabalho, e em segundo lugar por receber meios de subsistência. Assim, o objeto o habilita a existir, primeiro como trabalhador e depois como sujeito físico.




    Salienta Marx que o apogeu dessa escravização é ele só poder se manter como sujeito físico na medida em que é um trabalhador, e de só como sujeito físico poder ser um trabalhador:




    A alienação do trabalhador em seu objeto é expressa da maneira seguinte, nas leis da Economia Política: quanto mais o trabalhador produz, tanto menos tem para consumir; quanto mais valor ele cria, tanto menos valioso se torna; quanto mais aperfeiçoado o seu produto, tanto mais grosseiro e informe o trabalhador; quanto mais civilizado o produto, tão mais bárbaro o trabalhador; quanto mais poderoso o trabalho, tão mais frágil o trabalhador; quanto mais inteligência revela o trabalho, tanto mais o trabalhador decai em inteligência e se torna um escravo da natureza.22




    Do século XIX para cá, com a economia de mercado, toda a produção é centrada na venda e todos os rendimentos derivam de tais vendas. André Langer reporta-se a Max Weber em sua análise do mercado, dizendo que a comunidade de mercado é a relação prática de vida mais impessoal que os homens podem entrar; cada qual está orientado exclusivamente pelo interesse nos bens de troca.23




    Na linha da racionalização econômica, esse autor prossegue com as lições de Weber, de que quatro fatores foram essenciais para que o trabalho se tornasse uma mercadoria, ainda que sui generis: primeiro, o custo do trabalho deveria ser calculável e previsível com precisão; segundo, era preciso tornar calculável o seu rendimento para que pudesse ser tratado como uma magnitude material quantificável; terceiro, para ser uma grandeza passível de ser medida, o trabalho deveria ser destacável do trabalhador, isto é, ganhar status de coisa independente; e, quarto, o trabalhador deveria entrar no processo de produção como simples força de trabalho, despojado de sua personalidade, de seus objetivos, de seus desejos próprios, a fim de poder estar a serviço de fins inteiramente alheios aos seus. A racionalização econômica do trabalho foi uma subversão do modo de vida, dos valores, das relações sociais e da natureza, em essência, a invenção no sentido pleno do termo de algo que nunca havia existido. A atividade produtiva foi esvaziada de seu sentido, de suas motivações e de seu para se tornar simples meio de ganhar um salário. Ela deixou de fazer parte da vida para se tornar o meio de “ganhar sua vida”. O tempo de trabalho e o tempo de viver foram separados; o trabalho, seus instrumentos, seus produtos adquiriram uma realidade separada da do trabalhador e a depender de decisões estranhas. E assim dá-se o nascimento do trabalho entendido como emprego.24




    Os estudos sobre o trabalho continuaram a se desenvolver no início do século XX entre discípulos e interlocutores do marxismo, como Marcuse, que complementou a análise do trabalho alienado com a do caráter alienante da produção e do consumo no capitalismo tardio.




    Três características do trabalho feitas por Marx são comentadas por Marcuse: a continuidade, a permanência e o caráter penoso. A continuidade e a permanência que caracterizam o trabalho fazem parte do acontecer da vida humana, no sentido de que o homem precisa fazer a sua própria existência, de maneira a aceitar isto como tarefa a ser cumprida. Seu acontecimento é um permanente “fazer acontecer”, enquanto o acontecimento da existência animal é um mero “deixar acontecer”.25




    E, quanto ao “caráter penoso do trabalho”, Marcuse afirma que é o mais exposto a interpretações equivocadas, que o remetem às determinadas condições em que o trabalho é executado, à configuração técnico-social do trabalho, à resistência do material etc.26




    Karl Marx compreende o trabalho como atividade fundante da humanidade. E o trabalho, sendo a centralidade da atividade humana, desenvolve-se socialmente, sendo o homem um ser social. Sendo os homens seres sociais, a História, isto é, suas relações de produção e suas relações sociais, fundam todo o processo de formação da humanidade. Esta compreensão e concepção do homem são radicalmente revolucionárias em todos os sentidos, pois é a partir dela que Marx irá identificar a alienação do trabalho como a alienação fundante das demais. E com esta base filosófica Marx compreende todas as demais ciências, com sua noção do real influenciando cada dia mais a ciência por sua consistência.




    O conceito de trabalho humano nos dias atuais corresponde simplesmente a “atividade econômica”. Trata-se de colonização da teoria econômica sobre a totalidade desse conceito, que nos faz perder o significado geral, mais abrangente, do que representa o trabalho no âmbito da existência humana.




    Segundo Herbert Marcuse, a construção do conceito de trabalho feita pela teoria econômica é limitada, não contempla a totalidade, a sua essência. Para esse autor, essa explicação o reduz a uma atividade que se atém ao âmbito da dimensão econômica, cujo modelo é o trabalho assalariado, e, por isso, não dá conta de suas demais dimensões relativas à existência humana. Prossegue Marcuse dizendo que a moderna ciência do trabalho empreende uma tentativa para dar conta do problema do trabalho em toda a sua plenitude, com lastro na biologia como ciência natural. Nesse sentido, o que ultrapassa a dimensão técnico-econômica é essencialmente psicológico. No entanto, alerta, a psicologia não pode fazer justiça com o problema do trabalho, porque o trabalho “é um conceito ontológico, isto é, um conceito que apreende o ser da própria existência humana como tal”.27




    Ricardo Antunes, no capítulo “Qual crise da sociedade do trabalho?”, na obra Adeus ao trabalho, ao tratar da dupla dimensão do trabalho concreto e abstrato, cita Heller, quando afirma que o trabalho tem que ser apreendido em seu duplo aspecto: como execução de um trabalho que é parte da vida cotidiana e como atividade de trabalho, como uma objetivação diretamente genérica; diz que Marx se serve de dois termos distintos para melhor caracterizar esta dimensão dupla do trabalho: work e labour. O primeiro (work) realiza-se como expressão do trabalho concreto, que cria valores socialmente úteis. O segundo (labour) expressa a execução cotidiana do trabalho, convertendo-se em sinônimo de trabalho alienado.28




    E Hannah Arendt criticou a forma de Marx encarar o trabalho, basicamente pelo fato de a análise marxista priorizar a produção em detrimento da ação. A autora retoma a distinção grega das três atividades fundamentais: labor, trabalho e ação. O labor é a atividade que corresponde ao processo biológico do corpo do homem pela sobrevivência; a condição humana do labor é a própria vida. O trabalho, que corresponde à poiesis grega, é a atividade correspondente ao artificialismo da existência humana; produz um mundo “artificial” de coisas, que têm certa permanência, em oposição à efemeridade da vida humana; a condição humana do trabalho é a mundanidade. Por sua vez, a ação é única atividade que se exerce diretamente entre os homens sem a mediação das coisas ou da matéria, corresponde à condição humana da pluralidade; esta pluralidade é a condição de toda a vida política.29




    E a tensão permanente em toda a reflexão sobre o trabalho, que ainda aparece na polarização atual entre as interpretações de Marx e Arendt, é que, dada a valorização atribuída ao trabalho-labor, Marx, na perspectiva de Arendt, inverte a hierarquia tradicional; no ápice, Marx não mais situa a ação grega, mas o labor moderno. O ideal do homem moderno passa a ser o ideal do homem trabalhador, aquele que se realiza por meio da profissão, do ofício que realiza; a realização humana se dá no trabalho e não mais fora dele.30




    Battaglia, valendo-se do dizer de Sombart, diz que o trabalho, no pensamento de Marx, é “a expressão econômica do fato da força produtiva social do trabalho, como fundamento da existência econômica”.31 Ressalte-se aqui que Battaglia, refutando críticas feitas a Marx de que teria negado a obra do capitalista como trabalhador, entende que a crítica não é adequada, pois o que se condena no pensamento marxista é o lucro extraordinário do empreendedor, que realiza a espoliação do operário; diz que Marx não exclui que em uma sociedade futura o trabalho de direção esteja no mesmo plano do trabalho manual. A crítica que esse autor faz a Marx é quanto à parcialidade do cientificismo econômico, na elisão deliberadamente desejada dos motivos éticos. 32 Concorda que é vital a exigência do marxismo no sentido de uma crescente socialização, contudo não é menos vital a exigência de liberdade, o respeito ético pelo indivíduo, segundo Battaglia, herdado da “luminosa tradição cristã”.33




    Permanece válida e definitiva a análise crítica do trabalho no mundo industrial feita por Karl Marx, como denúncia da exploração e da alienação do trabalho no século XIX. Marx não fez somente a análise exaustiva das relações de trabalho na sociedade capitalista, como acrescentou conceitos novos, como trabalho concreto e abstrato, trabalho morto, trabalho vivo. O trabalho é o esforço do homem para regular seu metabolismo com a natureza, e assim, por meio do trabalho, o homem se transforma a si mesmo.




    Fábio Konder Comparato, ao tratar de despersonalização de seres humanos, que ocorreu no Gulag soviético e no Lager nazista, diz que,




    [...] analogamente, a transformação das pessoas em coisas realizou-se de modo menos espetacular, mas não menos trágico, com o desenvolvimento do sistema capitalista de produção. Como denunciou Marx, ele implica a reificação (“Verdinglichung”) das pessoas; ou melhor, a inversão completa da relação pessoa-coisa. Enquanto o capital é, por assim dizer, personificado e elevado à dignidade de sujeito de direito, o trabalhador é aviltado à condição de mercadoria, de mero insumo no processo de produção, para ser ultimamente, na fase de fastígio do capitalismo financeiro, dispensado e relegado ao lixo social como objeto descartável.34




    De todo modo, impõe-se definir o conceito de trabalho. Battaglia diz que existem dificuldades além das etimológicas ou léxicas, pois se trata de um conceito complexo, eis que implica os mais diversos aspectos da vida, e por isso está voltado para as mais diversas ciências, e cada uma delas se ocupa e o enquadra diversamente, de forma mais ou menos central, porém sempre envolto de interesse. Como nosso estudo está centrado no homem, cumpre delimitar os campos das ciências que se ocupam do plano humano.




    Felice Battaglia infere que trabalho é atividade do produzir e coisa produzida, e também a relação produtiva do sujeito e do objeto enquanto medeia fadiga ou pena; mas esta concepção não é exata, porquanto se o trabalho tem aspectos penosos, produz também alegria, “tanto que há uma alegria no trabalho”.35 Há a fisiologia do trabalho, em que o homem pode considerar-se como um motor que produz rendimento: introduz comida e transforma-a em energia, trabalha.




    Esse autor aponta a divisão existente entre os economistas quanto ao trabalho; a economia tem várias correntes, mas em geral ensina que o trabalho é um dos três fatores da produção, da atividade dirigida para produzir bens econômicos: terra, capital, trabalho e procura aprofundar a compreensão do trabalho enquanto serve para a produção de bens econômicos, de utilidade econômica.36




    No entanto, alerta Battaglia, muitas são as dificuldades para permanecer no plano econômico. Questiona: se o trabalho é atividade voltada tão somente para a criação de bens úteis, econômicos, o que pensar do trabalho que não cria bens, mas se desenvolve no próprio sujeito, como a atividade do pensamento, arte, religião, filosofia? São atividades que criam, pois nada é mais criador que o pensamento, mas que não são medidas segundo as noções de utilidade econômica, não constituindo bens econômicos. Deixa-nos o questionamento quanto a essas atividades que não se volvem para o exterior, desenvolvem-se no espírito e criam bens e valores que não são econômicos, se cabem no conceito de trabalho.37




    Responde Battaglia dizendo que existe uma noção de trabalho que atinge a filosofia. Sustenta que as noções parciais do trabalho, nos aspectos da mecânica e da física, biológica e fisiológica, técnica e econômica, se integram no plano filosófico. E, se para a conceituação de trabalho importam somente certos aspectos, como transformação da energia e produção dos bens, a filosofia releva todos os aspectos para unificá-los em uma noção integral: assim, o conceito de trabalho, como essência do homem, que é atividade, em si atinge o objeto e o constitui. Dessa forma, o ato de consciência e de criação, que nos reporta ao espírito, já é trabalho; “não há existência e produção de bens, não há atividade voltada para o exterior, que não pressuponha aquele ato, já trabalho, enquanto atividade desdobrada”.38




    Aqui podemos exemplificar com determinadas atividades que não são desenvolvidas para a produção de bens econômicos, e nem por isso deixam de ser trabalho, como é o caso do trabalho voluntário, desenvolvido, por exemplo, para atendimento de doentes. Trata-se de atividade voltada para o exterior, de interesse social, com capacidade para criar valores, como o de bem-estar, físico e psicológico, das pessoas atendidas; porém, tais valores não são econômicos, tampouco por isso essas atividades deixam de ser trabalho.




    Felice Battaglia diz que se insiste muito em que a nossa civilização é a civilização do trabalho, porquanto nasce, desenvolve-se e progride no trabalho, por ter em grande apreço o trabalho como atividade; fala-se ainda na dignidade do trabalho, no dever do trabalho, no direito ao trabalho, afirmando-se, com isto, que o trabalho é um valor na ordem ético-jurídica conferido ao homem e que o homem eleva.39




    De acordo com o enfoque da ergonomia, o “trabalho é uma atividade que convoca o corpo inteiro e a inteligência para enfrentar o que não é dado pela estrutura técnico-organizacional”.40




    Trata-se de ciência que passou por transformações notáveis no estudo do trabalho, destaca Edith Seligmann Silva; a ergonomia examinava o trabalho concreto e as necessidades para que fosse adaptado ao homem sem afetar a sua saúde e o desempenho humanos. Diz essa autora que, embora a ergonomia tenha se mantido por muito tempo circunscrita a uma psicofisiologia e neurofisiologia de raízes dominantemente positivistas, as transformações ocorreram especialmente nos países em que as correlações de forças entre empregadores e trabalhadores favoreceram a efetiva participação dos últimos nas investigações ergonômicas e na proposição de soluções às inadequações constatadas.41




    E em uma análise efetuada ao longo de sua obra, que entrelaça o campo das ciências sociais com o das ciências da saúde, Edith Seligmann Silva diz que o trabalho “é uma instância social que, na atualidade, passou a ser examinada com maior atenção quanto a seu papel no processo saúde-transtorno mental. [...] O trabalho, conforme a situação, tanto poderá fortalecer a saúde mental quanto vulnerabilizá-la [...]”.42




    Com a evolução das concepções filosóficas expostas, pode-se verificar a busca da valorização do trabalhador por intermédio da minimização dos aspectos perversos do trabalho.




    E, seguindo a linha histórica traçada por Felice Battaglia, diz esse autor que pode apresentar algumas indicações para a determinação do conceito de trabalho como essencial à moderna visão da vida. Procura destacar a significação individual do trabalho e afirma que somente o esclarecimento árduo da personalidade na ética, na medida em que a pessoa é o indivíduo qualificado, entendido no plano moral, pode levar a um adequado conceito de trabalho. Define trabalho, embora de forma não exaustiva, como




    [...] todo desdobramento do espírito, enquanto atividade, sejam os seus fins meramente teóricos, sejam, ao contrário, práticos. O ato do espírito que de qualquer maneira entenda a si próprio ou às coisas, que as coisas institua ou transforme, é trabalho.43




    No contexto do capitalismo, alerta Jorge Souto Maior, o trabalho significa mero fator de sobrevivência, e a exploração do trabalho alheio constitui fonte de riqueza. Por isso, dependendo das condições em que o trabalho é executado, o trabalho pode representar a completa negação da condição humana.44




    Alerta esse autor que quanto mais complexas as relações sociais, mais contradições o mundo do trabalho pode trazer: a) a primeira contradição está na preocupação com a limitação do trabalho em um mundo que tem como característica marcante a inquietação com o desemprego; b) o avanço tecnológico está roubando o trabalho do homem e, por outro lado, é a tecnologia que tem escravizado o homem ao trabalho; c) a tecnologia proporciona ao homem uma possibilidade quase infinita de se informar, por outro lado, é esta mesma tecnologia que torna o homem um ser dependente dos meios de informação. 45




    A ideia já sedimentada de que o “trabalho dignifica o homem”, ressalva Souto Maior, é desvirtuada quando se pensa no trabalho explorado em uma relação capitalista; nessa relação, e ainda mais sem uma noção de direito, quanto mais se trabalha, mais dignidade se perde, embora, de forma paradoxal, ficar privado de todo o trabalho possa colocar em risco a própria sobrevivência.




    Esse paradoxo é explicitado por Souto Maior, quando diz que o trabalho é extremamente significativo para as pessoas, a ponto de haver discriminação com relação a quem não trabalha. A sociedade que discrimina é hipócrita, pois no fundo o que todo mundo quer é ficar rico sem trabalhar ou mesmo enriquecer trabalhando, para, o quanto antes, parar de trabalhar. Reporta-se ao dito pelo Barão de Itararé: “O trabalho enobrece o homem, mas depois que o homem se sente nobre não quer mais trabalhar”.46




    A crítica à ideia “o trabalho enobrece”, oriunda da influência religiosa, é a reflexão que faz Lya Luft. A autora ressalta a dicotomia ínsita nesse pensamento, e afirma que o trabalho que dá valor ao ser humano e algum sentido à vida pode, por outro lado, deformar e destruir. Prossegue a escritora:




    “O trabalho enobrece” é uma dessas frases feitas que a gente repete sem refletir no que significam, feito reza automatizada.




    Outra é “A quem Deus ama, ele faz sofrer”, que fala de uma divindade cruel, fria, que não mereceria uma vela acesa sequer. Sinto muito: nem sempre trabalhar nos torna mais nobres, nem sempre a dor nos deixa mais justos, mais generosos. O tempo para contemplação da arte e da natureza, ou curtição dos afetos, por exemplo, deve enobrecer bem mais. Ser feliz, viver com alguma harmonia, há de nos tornar melhores do que a desgraça. A ilusão de que o trabalho e o sofrimento nos aperfeiçoam é uma ideia que deve ser reavaliada e certamente desmascarada.




    [...]




    O desprezo pela alegria e pelo lazer espalha-se entre muitos de nossos conceitos, e nos sentimos culpados se não estamos em atividade, na cultura do corre-corre e da competência pela competência, do poder pelo poder, por mais tolo que ele seja.




    Assim como o sofrimento pode nos tornar amargos e até emocionalmente estéreis, o trabalho pode aviltar, humilhar, explorar e solapar qualquer dignidade, roubar nosso tempo, saúde e possibilidade de crescimento.




    [...]




    Quanto tempo o meu trabalho – se é que temos escolha, pois a maioria de nós dá graças a Deus se consegue trabalhar por um salário vil – me permite para lazer, ou o que eu de verdade quero, se é que paro para refletir sobre isso? Quanto tempo eu me dou para viver? Quanto sobra para meu crescimento pessoal, para tentar observar o mundo e descobrir meu lugar nele, por menor que seja, ou para entender minha cultura e minha gente, para amar minha família?




    [...]




    Servos de uma culpa generalizada, fabricamos caprichosamente cada elo do círculo infernal de nossa infelicidade e alienação. Essas frases feitas, das quais aqui citei só duas, podem parecer banais. Até rimos delas, quando alguém nos leva a refletir a respeito. Mas na verdade são instrumento de dominação de mentes: sofra e não se queixe, não se poupe, não se dê folga, mate-se trabalhando, seja humilde, seja pobre, sofrer é o nosso destino, darás à luz com dor – e todo o resto da tola e desumana lavagem cerebral de muitos séculos, que a gente em geral nem questiona mais.47




    Contudo, a ideia do trabalho como fator dignificante da pessoa humana e como elemento de socialização do indivíduo impera culturalmente, salienta Jorge Souto Maior, e por isso é um desafio falar em “direito ao não trabalho”. Refere-se a esse direito como um bem da vida, numa perspectiva técnico-jurídica e não na linha adotada por Domenico de Masi. Assim, o direito ao não trabalho não significa não trabalhar completamente, e sim trabalhar menos, até o nível necessário à preservação da vida privada e da saúde.48




    Afirma Souto Maior que o problema relevante para a avaliação filosófica do trabalho é o de solucionar o grande paradoxo do mundo do trabalho moderno, que nos desafia: enquanto uma grande parcela da população não tem acesso ao trabalho, e isto põe em risco a sua sobrevivência, outra parcela, não menos considerável, está se matando de tanto trabalhar ou alienando-se no trabalho.49




    É incontestável que o trabalho representa um valor fundamental para o ser humano, reconhece esse autor; no entanto o trabalho inserido nas relações capitalistas, servindo à reprodução do capital, ao mesmo tempo que o trabalhador tem um sentimento de pertencimento a esta sociedade, faz com que esse trabalhador perca a noção de sua exploração. Assim, valorizar socialmente o trabalho não é fixar o valor que ele possui nas relações de troca em um regime capitalista, mas, sim, estabelecer um padrão de análise que priorize o ser humano em detrimento do interesse econômico, conclui Souto Maior.50




    Pode-se dizer que o trabalho é atividade humana, vital e consciente, por meio da qual o homem assegura sua subsistência e altera sua relação com a natureza; é um dever, absoluto e inderrogável para o homem, bem como um direito; envolve aspectos e esforços físicos e mentais; é causa de realização, de prazer e alegria, bem como de angústia, insatisfação e adoecimento, físico e mental.




    E ainda que se reconheça como trabalho aquele desvinculado da noção eminentemente econômica, o presente estudo enfoca o trabalho realizado mediante um ganho, o trabalho do qual depende o homem para sobreviver. Nesse sentido, a sua falta pode provocar desespero, desequilíbrio emocional; quando realizado, pode ser causa de satisfação, de realização, de prazer, de alegria; por outro lado, pode propiciar angústia, ansiedade, insatisfação, exasperação. A respeito do trabalho podem ser ouvidas declarações que denotam emoções antagônicas: alguém pode “amar” o trabalho, outrem “odiar”; tudo vai depender de vários fatores, como a tarefa prescrita, o meio ambiente de trabalho, os relacionamentos pessoais nele envolvidos; as características pessoais e comportamentais do chefe e dos subordinados, bem como da forma como é organizado o trabalho.




    A atividade de trabalho não pode ser reduzida à prescrição de tarefas, trata-se de “tomada de iniciativa para fazer o sistema funcionar”.51




    O trabalho, fundamental para o ser humano, deve servir à preservação à elevação da condição humana e não como fator de destruição da dignidade.52




    Nesse sentido, todos têm papel a desempenhar: os operadores do direito, os detentores do poder, econômico e político, portanto, os empregadores e o governo, enfim, toda a sociedade, para que seja assegurada a preservação da integridade física, a proteção à saúde, a conquista e a manutenção da qualidade de vida dos trabalhadores.




    É o que procuraremos tratar no capítulo seguinte.




    1.1.1 Evolução histórica: da escravidão ao trabalho remunerado




    Escravidão é o regime social em que há sujeição do homem, e sua força de trabalho é entendida como propriedade privada de outrem.53 É a primeira forma da sociedade dividida entre dominados e dominadores. A origem da escravidão perde-se nos tempos e coincide com o início da civilização. Antes, os prisioneiros feitos nas guerras eram mortos. A descoberta de que podiam ser poupados e colocados para trabalhar teve importância semelhante à domesticação dos animais. Nas sociedades antigas, em que não havia ainda clara separação entre propriedade pública e propriedade privada, os escravos eram usados nos trabalhos desenvolvidos em uma economia patriarcal, ao lado dos seus senhores, ou eram propriedade do Estado ou dos templos.




    Na Grécia o uso dos escravos se generalizou, mas o número não era elevado até o fim do século V a.C. A origem do termo escravidão vem do grego bizantino skablos. Em algumas cidades-estados gregas havia a escravidão por dívidas; quando uma pessoa devia para outra e não podia quitar sua dívida, transformava-se em escrava do credor por um determinado tempo. Em Atenas, este tipo de escravidão foi extinto somente no século VI a.C, após as reformas sociais promovidas pelo legislador Sólon.




    Os árabes deram início ao tráfico de escravos africanos. Ocorre que nas sociedades muçulmanas a dominação deu-se sobre brancos e negros, indistintamente, e os escravos eram destinados sobretudo aos trabalhos domésticos, trabalhando para a família. Como leciona o Prof. Fábio Konder Comparato, “Para os europeus, diversamente, o tráfico visou, desde o início, tão só à população negra, e inseriu-se no empreendimento das culturas agroexportadoras, organizadas em forma capitalista nos grandes domínios rurais do continente americano”.54




    A escravidão, como um fenômeno que transcendeu os limites dos Estados nacionais, estendendo-se praticamente em todo o continente americano, é tratada por Robin Blackburn, que afirma que “os estados modernos tiveram uma parcela de responsabilidade pela crueldade do tráfico transatlântico de escravos e pelo posterior funcionamento impiedoso e desumano dos sistemas de escravidão. Os monarcas portugueses promoveram e licenciaram o comércio de escravos na África desde meados do século XV. [...]”.55




    Segundo esse autor, as plantations são formas específicas de organizar a produção agrícola para fins comerciais, seguindo a tradição já estabelecida no meio acadêmico; no Brasil tornaram-se grandes produtoras nas últimas décadas do século XVI; no Novo Mundo, os estados coloniais nutriam-se de uma “escravidão civil” ligada às redes comerciais espalhadas pelo Atlântico e além dele. Em 1713, a escravidão já se estabelecera com base racial nas grandes plantações do Brasil, do Caribe e da América do Norte. Os estadistas que sempre se preocuparam com o ouro e a prata aos poucos perceberam que o comércio de produtos das plantations podia ser muito mais valioso”.56




    Apesar da divergência das cifras entre historiadores, o número mais aceitável de pessoas escravizadas por meio do tráfico transatlântico para as Américas varia entre doze e treze milhões; o maior contingente, de cerca de três milhões e meio, ficou no Brasil.57




    Assim, o tráfico de escravos foi um dos principais fatores de acumulação de capitais que permitiu a eclosão do capitalismo industrial no Ocidente europeu e, no dizer de Comparato, as Américas conheceram o mais vasto sistema de escravidão jamais organizado em toda a História. Ensina esse professor que a repressão ao tráfico somente teve início no século XIX. O tratado de aliança e amizade firmado entre a Inglaterra e Portugal e a partir daí os tratados que se sucederam proibiam a compra de escravos ou seu tráfico; por meio da convenção assinada em Londres em 1817, Portugal reconhece à Inglaterra o direito de visita e busca das naus portuguesas suspeitas de realizarem tráfico negreiro.




    Tratados de Paz de Paris de 1814 e 1815, bem como as Declarações do Congresso de Viena de 1815 e a Declaração de Verona de 1822, reconheceram que o tráfico de escravos violava “os princípios de justiça e de humanidade”. Depois, em 1831 e 1833, tratados são firmados entre França e Grã-Bretanha, em 1841 o tratado de Londres e o tratado de Washington de 1862 previram repressão ao transporte de escravos africanos por via marítima, estabeleceram poderes recíprocos de visita, busca e captura de navios suspeitos de praticarem o tráfico.




    Em 1822 o Brasil torna-se independente de Portugal, e o regime escravocrata passa a ser mais combatido depois da independência. Em 1826 celebra com a Inglaterra convenção estabelecendo que tráfico praticado três anos após as ratificações seria equiparado à pirataria. O parlamento britânico vota em 1845 o “bill Aberdeen”, sendo os cruzadores ingleses autorizados a apresar os navios negreiros brasileiros, mesmo em alto-mar e submetê-los a julgamento. Em decorrência dessas pressões internacionais, a Assembleia Geral do Rio de Janeiro votou a Lei Euzébio de Queiroz, proibindo o tráfico negreiro e estabelecendo severas punições aos infratores.




    A extinção do tráfico africano veio acentuar e aprofundar as contradições do regime escravista; a escassez de braços e o desequilíbrio demográfico entre as diferentes regiões do país acrescentam-se aos problemas já existentes e fazem com que se procure uma solução, que será encontrada na imigração europeia. A corrente imigratória se intensifica depois de 1850 e assim passam a coexistir, nas lavouras de café, trabalhadores escravos e europeus livres.




    A escravidão é abolida nos Estados Unidos da América em 1865. Na época, a posição internacional do Brasil acentua as contradições ideológicas do escravismo, uma vez que, depois de abolida a escravidão nos EUA, será com Cuba o único país da civilização ocidental a admiti-la. 58




    No Brasil, a abolição deu-se por meio da Lei Áurea, a Lei n.º 3.353, de 13 de maio de 1888. Do ponto de vista político a Lei Áurea foi positiva, mas do ponto de vista social pouco alterou a realidade dos trabalhadores escravizados. Assim como os índios, os negros não tiveram a oportunidade de, na prática, gozar do benefício da liberdade, com o simples advento da abolição formal. Índios e negros, por meio da opressão colonizadora e da escravidão, foram arrancados de suas terras, perderam sua identidade, cultura, língua, costumes, tradições, religião, não tinham possibilidade de voltar às suas origens ou de conquistar um espaço digno para viver. Por este motivo muitos continuaram nas fazendas de seus antigos donos, como escravos, por falta de opção de trabalho, de qualificação profissional e preconceito racial até que lhe sobreviessem os fins de seus dias de vida.




    A Assembleia da Liga das Nações aprova em 25 de setembro de 1926 convenção sobre a escravidão e o tráfico de escravos; e em 1932 entra em vigor no plano internacional a Convenção n.º 29, sobre a abolição do trabalho forçado, ratificada pelo Brasil somente em 1957.




    A terminologia utilizada para denominar “trabalho escravo” varia na doutrina; são usadas as expressões “trabalho análogo à condição de escravo”; “trabalho forçado”, ou “trabalho escravo contemporâneo”; “escravidão por dívidas”, “trabalho obrigatório”, “redução à condição análoga à de escravo”. Como nos ensina o Prof. Ronaldo Lima dos Santos, “independentemente da denominação adotada, [...], em todas as hipóteses levantadas, constatamos flagrantemente a sempre presença de vícios de vontade, desde a arregimentação do trabalhador, para a prestação dos serviços. Os mais diversos métodos de coação, simulação, fraude, dolo, indução a erro, são empregados para cercear a vontade do empregado e obrigá-lo a prestação de serviços contra a sua vontade”.59




    Jairo Lins de Albuquerque Sento-Sé considera mais apropriada a expressão “trabalho escravo contemporâneo”.60 Esse autor conceitua o trabalho escravo contemporâneo como




    [...] aquele em que o empregador sujeita o empregado a condições de trabalho degradantes, inclusive quanto ao meio ambiente em que irá realizar a sua atividade laboral, submetendo-o, em geral, a constrangimento físico e moral, que vai desde a deformação do seu consentimento ao celebrar o vínculo empregatício, passando pela proibição imposta ao obreiro de resilir o vínculo quando bem entender, tudo motivado pelo interesse mesquinho de ampliar os lucros às custas da exploração do trabalhador.61




    Trabalho realizado em condição análoga à de escravo é o mesmo que dizer que o trabalho é forçado, conforme a proteção legal internacional, como se vê pelas disposições da Convenção n.º 29 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 62




    Nesse passo, o fator determinante para caracterizar trabalho análogo ao de escravo é o cerceamento de liberdade. O trabalhador escravo sofre três modos de coação, a saber: a) econômica; b) moral/psíquica; c) física. Tal exploração retira do ser humano a cidadania, e infringe os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho.




    Trabalho degradante é o trabalho humilhante, que priva o trabalhador do seu status de cidadão, nega direitos inerentes à cidadania e rebaixa sua condição humana.




    Na conceituação de trabalho escravo utilizada pela OIT, toda forma de trabalho escravo é trabalho degradante, mas a recíproca nem sempre é verdadeira. O que diferencia um conceito do outro é a liberdade. Quando falamos de trabalho escravo, tratamos da prática de um delito que cerceia a liberdade dos trabalhadores, por meio de quatro fatores: apreensão de documentos, presença de guardas armados e “gatos” de comportamento ameaçador, por dívidas ilegalmente impostas ou pelas características geográficas do local, que impedem a fuga.63




    Cabe distinguir os conceitos anteriormente citados do trabalho penoso. O trabalho penoso não retrata cerceamento do direito à liberdade; este não se caracteriza pela arregimentação de trabalhadores, mas pela natureza ou condição e execução da atividade de trabalho.64




    Por fim, o trabalho forçado caracteriza-se pela presença dos seguintes elementos, de forma concomitante, entre outros: aliciamento de mão de obra por “gatos”; servidão por dívida; e cerceamento do direito à liberdade, conforme será detalhado a seguir.




    No que tange ao trabalho forçado, em particular na zona rural, na visão do procurador Jairo Lins de Albuquerque Sento-Sé,




    [...] a mola propulsora da existência do trabalho escravo na zona rural do Brasil é a sua estreita relação com o interesse econômico. Vale dizer, o trabalho escravo é utilizado como instrumento para ampliar os lucros dos empresários rurais à custa da exploração gananciosa do trabalhador campesino. Nesse diapasão, aponta-se o aproveitamento das crianças na atividade laboral rural como um exemplo típico desta cruel realidade.65




    Os setores que mais escravizam atualmente são: siderurgia, agricultura, pecuária, as carvoarias e extração de minérios. Para ilustrar como ocorrem a utilização e a exploração do trabalho escravo na cadeia produtiva, citamos as carvoarias da Amazônia, que são controladas por siderúrgicas com sede nos estados do Maranhão e do Pará. Algumas siderúrgicas são de propriedade de gigantes da economia, com atuação em quase todo o território nacional e também no exterior; alguns desses grupos são acusados pelo Ministério Público do Trabalho de explorarem mão de obra escrava em carvoarias ilegais. Esse carvão é utilizado na produção do ferro-gusa exportado aos Estados Unidos para a produção do aço, que por sua vez é matéria-prima de automóveis e diversos outros produtos.66 Há também exploração de trabalho análogo ao de escravo no setor produtor de açúcar e de álcool.




    O antigo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio da Portaria n.º 540/2004, instituiu a chamada “lista suja”, cadastro de empregadores envolvidos em flagrantes de trabalho escravo. As empresas tinham seus nomes incluídos nessa lista e por essa razão se sentiam pressionadas com as consequências negativas, como a queda de suas ações na Bolsa de Valores e a perda de financiamentos públicos e de compradores. No mais das vezes, a empresa denunciada reputa a prática inquinada às terceirizadas, procurando eximir-se de responsabilidade, o que, lamentavelmente, por vezes é acolhido pelo Judiciário. O Grupo Especial de Fiscalização Móvel – “Grupo Móvel” do então Ministério do Trabalho e Emprego, atuava no resgate dos trabalhadores escravizados.67




    Ocorre que o governo de Jair Bolsonaro extinguiu o Ministério do Trabalho, após 88 anos de atividade. Em 1.º de janeiro de 2019, foi extinto oficialmente, tornando-se uma secretaria especial do Ministério da Economia. Assim, todas as atribuições do anterior Ministério do Trabalho foram divididas e transferidas para outros ministérios.68




    A Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), órgão a que se subordina a Auditoria Fiscal do Trabalho, era diretamente ligada ao Ministério do Trabalho; agora, transformou-se em Subsecretaria de Inspeção, abaixo da Secretaria do Trabalho, que por sua vez responde à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, vinculada ao Ministério da Economia. Então, a SIT, de primeiro escalão, tornou-se de terceiro escalão. A Auditoria continua a ser realizada, mas a autonomia ficou reduzida, com mais graus de subordinação.




    A atuação da Auditoria do Trabalho no combate ao trabalho escravo dá-se a partir de denúncias, tanto de pessoas quanto de outros órgãos e instituições, bem como mediante verificações ocorridas em outras ações fiscais nos mais diversos grupos de fiscalização (trabalho rural e outros), além de ser acionada por meio de um trabalho de inteligência do grupo específico de combate ao trabalho escravo, que rastreia cadeias produtivas.




    No sítio do Ministério da Economia, em publicação de 18.05.2020, atualizada em 08.03.2021, consta que o Grupo Especial de Fiscalização Móvel do trabalho – atual GEFM, apresenta uma nova plataforma para o recebimento de denúncias: o “Sistema Ipê”.69




    Essa página anuncia que, desde 1995, quando tal equipe foi criada, mais de 54 mil trabalhadores foram resgatados de condições análogas à de escravo no País. Afirma que, com o novo sistema, será possível aumentar a eficiência na política de combate ao trabalho escravo contemporâneo.




    Cabe questionar tal assertiva, uma vez que a extinção do Ministério do Trabalho evidenciou a pouca importância que o atual governo dá à observância do princípio da primazia da norma mais favorável ao ser humano, conforme as convenções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT). A fragmentação da Pasta do Trabalho e sua pulverização em vários ministérios mostram a subordinação do trabalho ao capital, colocada em prática por política pública. Trata-se de preocupante iniciativa governamental que, ao revés do que divulga o Ministério da Economia, dificulta as fiscalizações e configura inoportuno retrocesso às ações que anteriormente eram desenvolvidas, na busca do atingimento do trabalho decente, nas diversas regiões do País.




    De acordo com o Procurador do Ministério Público do Trabalho, Loris Rocha Pereira Júnior,




    O trabalhador escravo é o produto da desigualdade, da distribuição de renda, é o produto da desigualdade até mesmo na distribuição de terras neste país. Ele é também o resultado da ineficácia, da ineficiência dos nossos poderes constituídos, do Ministério Público, do Poder Judiciário, e do Poder Executivo.70




    Ronaldo Lima dos Santos afirma que a escravidão por dívidas é instituto há muito conhecido na história da humanidade, e é o modo peculiar e mais conhecido de forma escravizatória no Brasil contemporâneo.71




    Aliciados pelos “gatos”, iludidos com a promessa de emprego, com o pagamento de salário digno, embarcam os trabalhadores para laborar em local distante de suas regiões de origem. Seus documentos são retidos assim que chegam ao lugar de prestação de serviços; o arregimentador adianta quantia em dinheiro para os trabalhadores fazerem frente às suas necessidades básicas e às de sua família; esta será sua primeira dívida perante o empregador. Os pagamentos não são efetuados em dinheiro, e sim quase todo in natura, por meio de alimentos, vestuários adquiridos no armazém do proprietário.




    Diz Jairo Lins de Albuquerque Sento-Sé que esta é uma prática conhecida como truck-system ou sistema de barracão, pois no barracão são vendidos aos trabalhadores os diversos produtos úteis, incluindo ferramentas que serão utilizadas no trabalho, bem como remédios e materiais de higiene e limpeza. O endividamento prossegue, pois os trabalhadores estão em local ermo, tolhidos da liberdade de ir e vir; o empregador entrega os bens in natura, por meio de vales ou “borós”, a serem descontados do salário no final do mês.72 Observe-se que os produtos são vendidos por preço acima dos de mercado, acentuando-se a espoliação.




    Sento-Sé assevera que




    [...] na quase totalidade dos casos, o “gato” não passa de um simples intermediário do dono da terra, seu capataz e preposto, falando em seu nome e na defesa de seus interesses. Em geral, não tem idoneidade financeira e econômica para celebrar tantas relações jurídicas de emprego quantos são os obreiros contratados. Ao contrário, goza de uma condição de miserabilidade que pouco se distancia daquela vivida pelos rurícolas. O objetivo é justamente escamotear a realidade, impedindo a identificação de uma relação de emprego entre o proprietário rural e os diversos campesinos.73




    Explicita tal autor que o mascaramento da realidade se dá com a contratação por empreitada, contrato de natureza civil, visando eximir o proprietário rural da obrigação do pagamento dos direitos trabalhistas e sociais oriundos da relação de emprego, regida pela CLT.




    Além da prática ilícita do trabalho forçado, ensina Ronaldo Lima dos Santos que a escravidão por dívidas fere os princípios da intangibilidade salarial (artigo 462, caput, da CLT), da irredutibilidade do salário (artigo 7.º, inciso VI, da Constituição Federal); e infringe a vedação à prática do truck system (artigo 462, §§ 2.º e 3.º, CLT), bem como a determinação do pagamento da prestação em espécie do salário em moeda corrente (artigo 463 da CLT). Há ainda violação aos dispositivos reguladores do trabalho rural, contidos na Lei n.º 5.889, de 08.06.1973. As condutas tipificam os crimes definidos no Código Penal, entre outros, o da redução de alguém à condição análoga à de escravo, nos termos do artigo 149 desse diploma legal.74




    E à luz dessa ordem constitucional, para o Prof. Ronaldo Lima dos Santos, escravizar é




    [...] violar direitos fundamentais e difusos da sociedade, consagrados na Constituição Federal de 1988, entre os quais se destacam: a proteção à dignidade humana (art. 1.º, III); os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa (art. 1.º, IV); a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, a segurança (art. 5.º, caput); a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3.º, I); o princípio da legalidade (art. 5.º, II); não submissão à tortura ou tratamento desumano ou degradante (art. 5.º, III); a inviolabilidade da intimidade; da vida privada, da honra e da imagem (art. 5.º, X); a liberdade de exercício de trabalho, ofício ou profissão (art. 5.º, XIII); a liberdade de locomoção (art. 5.º, XV); a função social da propriedade (art. 5.º, XXIII); a proibição de imposição de pena de trabalhos forçados e cruéis (art. 5.º, XLVI); a proibição de prisão civil por dívida (art. 5.º, LXVII).75




    E a prática da escravidão por dívida é combatida no Direito Internacional do Trabalho, conforme preceitua o artigo 7.º, itens 1 e 2, da Convenção n.º 95 da OIT.76




    Quando se fala no trabalho escravo no Brasil, é comum associar tal exploração com regiões longínquas do País. No entanto, aos domingos milhares de bolivianos reúnem-se para matar as saudades da terra natal, em uma praça chamada Kantuta (ou Padre Bento), que fica no bairro do Pari, a menos de dez quilômetros da Praça da Sé – marco zero da cidade de São Paulo, capital do Estado mais desenvolvido do País e o maior centro financeiro da América Latina –, e é hoje um dos maiores entrepostos de trabalho escravo no mundo. Segundo estimativas da Organização das Nações Unidas (ONU), 700 mil pessoas são traficadas anualmente, e o mercado clandestino de trabalhadores é a terceira principal atividade criminosa no mundo, movimentando US$ 12 bilhões/ano, atrás apenas dos tráficos de drogas e de armas. Com o crescimento do desemprego e a globalização da miséria, especialmente a partir da última década do século passado, a expectativa é que o tráfico de armas seja rapidamente ultrapassado pelo tráfico de trabalho escravo.77




    Na Capital, os latino-americanos ilegais, principalmente bolivianos, trabalham em situação degradante, em oficinas de costuras ilegais, geralmente para outros estrangeiros, em porões e locais fechados, em cômodos apertados, divididos por paredes de compensados para não se relacionarem com outros trabalhadores. Os locais não têm higiene e as refeições são descontadas do salário a receber, assim como outras despesas básicas com água, luz e moradia. Os patrões retêm seus documentos e ameaçam entregá-los à polícia federal.




    Aqui, além da exploração do trabalho forçado, temos o problema da ilegalidade da imigração. O Estatuto do Estrangeiro não autoriza a atividade para o estrangeiro com visto de turista, de trânsito ou temporário. Os ilegais não podem exercer atividade remunerada. Então, quando libertos, não recebem qualquer direito trabalhista e não podem fazer reivindicações. Para buscar solução para todos os embaraços encontrados, o Ministério Público do Trabalho da 2.ª Região – PRT-2, após discussões realizadas, propôs criar um grupo de estudos para viabilizar juridicamente a possibilidade de concessão de autorização de trabalho e visto aos trabalhadores estrangeiros em situação irregular que denunciarem/testemunharem o trabalho escravo.78




    Com a abolição formal da escravidão em 1888, a abolição do instituto jurídico vai sendo consolidada no século XX.




    O Brasil é signatário dos seguintes tratados e convenções internacionais, no sentido de proibir, em todas as suas formas, a escravidão e o tráfico de escravos: a) Declaração Universal dos Direitos do Homem, Nações Unidas, 1948; b) Convenção das Nações Unidas sobre Escravatura, 1926, emendada pelo Protocolo de 1953 e Convenção Suplementar sobre a Abolição da Escravatura, de 1956; c) Convenção n.º 29 da OIT, ratificada pelo Brasil em 1957, com vigência no território nacional em 1958;79 d) Convenção n.º 105 da OIT, de 1957, com vigência nacional de 1966 – sobre a Abolição do Trabalho Forçado; e) Declaração Sociolaboral do Mercosul, de 1998, que prevê no seu artigo 5.º o compromisso dos países signatários com a eliminação do trabalho forçado.




    Na legislação trabalhista, a escravidão é coibida pela CLT, em diversos dispositivos, como pela ausência de registro em carteira de trabalho, com violação aos dispositivos da CLT: artigo 41, caput; artigos 13 e 29, caput.




    Na área da segurança e higiene do trabalhador rural, usualmente são constatados descumprimentos ao preceito contido no inciso XXII do artigo 7.º da Constituição Federal, às disposições contidas no Capítulo V da CLT, artigos 154 e seguintes, bem como às Normas Regulamentadoras da Portaria n.º 3.214/78 do MTE. É comum não haver fornecimento de água potável; as condições de moradia são precárias, sem as mínimas condições de higiene; muitas vezes é fornecida alimentação deteriorada. E, no que tange à jornada de trabalho cumprida pelo trabalhador escravizado, há total desrespeito quanto à limitação das 8 horas diárias e 44 horas semanais, determinada pelo artigo 7.º, XIII, CF.




    A coibição ao trabalho escravo também é prevista na legislação ordinária penal, como na Lei n.º 9.777, de 29.12.1998, que alterou o Código Penal e estabelece coibições à exploração do trabalho forçado, bem como em várias instruções normativas, decretos e portarias.80




    Saliente-se que o escravo não possui o corpo como livre instrumento de sua vontade; expropriado dos meios de produção, não é livre, proprietário natural de si mesmo para vender sua força em troca de salário. No modo de produção capitalista, a propriedade de si mesmo é um atributo que impede os trabalhadores de se tornarem escravos. No escravismo, a expropriação torna o trabalhador escravo; no modo capitalista, torna-o “livre”.81




    1.1.2 O trabalho na sociedade atual




    Abolida a escravidão nos Estados Unidos, inicia-se o processo de industrialização, e diante da concentração de renda nas mãos de poucos empresários do Norte, desenvolve-se com a formação de trusts, união de diversas empresas em um empreendimento comum; a produção fica sob controle de poucas grandes empresas. Essa união dá ensejo a uma produção racional, organizada, sendo um dos expoentes Rockefeller, que se afasta do controle das companhias das estradas de ferro, criando uma rede de dutos que cobre todo o território americano, permitindo-lhe controlar quase toda a indústria do petróleo. 82




    Em paralelo, a Europa teve péssimas colheitas, os preços agrícolas subiram muito, a situação das camadas mais pobres da população piorou. O empobrecimento dos trabalhadores provocou a queda no consumo de tecidos; as fábricas pararam, dispensaram operários. Os salários foram reduzidos e os preços dos alimentos dispararam. Em algumas regiões, como na França e na Inglaterra, a crise era principalmente industrial, enquanto na Itália e na Irlanda era predominantemente agrária. A situação provoca início de movimentos reivindicatórios, no fundo, socialistas; no entanto, não havia um movimento organizado; a liderança da oposição ao governo coube então aos liberais e nacionalistas.83




    Eclode a Revolução de 1848, um movimento social inédito na história. Explica Hobsbawm que a revolução que eclodiu nos primeiros meses de 1848 foi, no sentido liberal, o insurgimento dos trabalhadores pobres nas cidades – especialmente nas capitais – da Europa Ocidental e Central; foi um movimento motivado pelo estado de miséria, sustenta Hobsbawm. Ressalta esse autor que não concorda com alguns historiadores, que entendem que a Revolução de 1848 não se insere no contexto de uma luta da classe operária.




    Relata que até então nunca houve um movimento que tivesse se espalhado tão rápida e amplamente, alastrando-se sobre fronteiras e países. Afirma que foi a primeira revolução potencialmente global, cuja influência pode ser detectada na insurreição de 1848 em Pernambuco, no Brasil e, poucos anos depois na Colômbia. Ressalta o autor que, em certo sentido, foi o paradigma de um tipo de “revolução mundial”.84




    Tal movimento, no entanto, sem organização consolidada, foi vencido. E, ainda que a influência do Manifesto Comunista sobre a Revolução de 1848 não tenha sido direta, pois publicado somente na Alemanha e na França, inegável que as ideias nele contidas e já difundidas junto ao movimento operário constituíram impulso para a ação.




    Com a derrota da Revolução de 1848, os ânimos quanto à possibilidade de alteração da realidade por meio de um movimento social foram arrefecidos. A partir de 1851 e até o início da década de 1870 o mundo passa por um crescimento econômico; salienta Hobsbawm que foi nesse período que o mundo se tornou capitalista e uma minoria de países desenvolvidos transformou-se em economias industriais. Tal expansão ocorreu com a chegada da estrada de ferro, do vapor e do telégrafo, que ampliaram o espaço geográfico do capitalismo, que agora tinha o mundo inteiro ao seu dispor; esse autor destaca que entre 1850 e 1870 o comércio mundial cresceu 260%.85




    As pessoas atribuíam à liberdade da iniciativa privada o fator desencadeador do sucesso econômico. O liberalismo econômico era a receita para o crescimento e, à época, tal pensamento era consenso entre economistas, políticos e administradores, o que propiciou a exacerbação da lógica da livre negociação.




    Algumas leis já haviam sido implementadas, a partir da segunda metade do século XIX, estabelecendo limites na relação capital-trabalho. Exemplo disso é a pioneira legislação do trabalho britânica, com o Factory Act (1833 e 1844), o Coal Mining Act (1842) e o Ten Hours Act (1847), que indica o caráter protecionista que passa a orientar a evolução legislativa subsequente em todos os países capitalistas, constituindo o primeiro núcleo específico e característico do ideário protecionista do direito do trabalho.86




    Elenca Jorge Souto Maior que em 1850, também na Inglaterra, é editada lei, seguida por outra de 1853, que estabelece a jornada legal entre seis da manhã e seis da noite, para mulheres e crianças que trabalhem nas indústrias sujeitas a regulamentação; em 1867 essa proteção é estendida a crianças e mulheres que laborem em indústrias que possuam motor mecânico. Em 1864, na França, inicia-se uma tendência de tolerância quanto aos movimentos operários, por intermédio de uma lei que proclama a liberdade de coalizão.




    Em 1871 o Trade Union Act reconhece como legais as associações profissionais; no entanto, Leis de 1876 e 1913 preveem que as associações podem obter personalidade jurídica mediante registro; quando tais entidades efetuavam o registro, caíam sob um controle permanente dos seus Estatutos, movimentação social e patrimônio. As primeiras notícias sobre a adoção de férias para os trabalhadores da indústria remontam ao ano de 1872.87




    Em 1875 foi editado o Conspiracy and Protection of Property Act, estabelecendo que todo acordo entre duas ou mais pessoas, para provocar ou sustentar litígio entre patrões e trabalhadores, não podia ser punido pelo fato de constituir coalizão; passam a ser castigados com multa e arresto os atentados contra a liberdade do trabalho, inclusive a perseguição utilizada pelos trabalhadores em greve para obrigar o companheiro de trabalho a aderir ao movimento contra sua vontade.88




    O Factory and Workshop Act, de 1878, ratifica todas as leis precedentes referentes ao trabalho infantil e da mulher e contém novas disposições a respeito da utilização dessa mão de obra no trabalho perigoso ou insalubre.89




    Em 1893, na França, é editada a primeira lei sobre segurança e higiene do trabalho, e em 1898 entra em vigor a lei sobre a responsabilidade patronal por acidente do trabalho. Em 1897, na Inglaterra, é aprovada a lei de acidentes do trabalho.




    Desde a derrota da Revolução de 1848, com a prevalência do ideário do liberalismo econômico, algumas leis foram modificadas; estabeleceu-se igualdade de tratamento entre patrão e empregado, no rompimento do contrato; o vínculo anual dos mineiros na Inglaterra foi abolido.




    Nessa fase de desenvolvimento do capitalismo industrial, as empresas eram essencialmente familiares; não era a autoridade impessoal da “companhia” que dirigia os negócios; a empresa era identificada com um único homem.




    A situação desfavorável dos trabalhadores era alimentada pela esperança de ganhar o suficiente para entrar no mundo burguês, explicita Hobsbawm, dizendo que na França, Inglaterra e Alemanha prevalecia a ideia de que o




    [...] máximo adequado para a classe trabalhadora era uma quantidade suficiente de comida boa e decente (preferivelmente sem muita bebida), uma habitação modesta e lotada, vestimenta adequada para proteger a moral, a saúde e o conforto, sem arriscar uma tendência à imitação dos superiores em escala social.90




    De 1760 até por volta de 1850, a Revolução Industrial se restringe à Inglaterra, chamada a “oficina do mundo”. Preponderam a produção de bens de consumo, especialmente têxteis, e a energia a vapor. A partir de 1850, a Revolução espalha-se pela Europa, América e Ásia: Bélgica, França, Alemanha, Estados Unidos, Itália, Japão, Rússia. Cresce a concorrência, a indústria de bens de produção se desenvolve, as ferrovias se expandem; surgem novas formas de energia, como a hidrelétrica e a derivada do petróleo. O transporte também se revoluciona com a invenção da locomotiva e do barco a vapor.




    Como alerta Jorge Souto Maior, na segunda metade do século XIX, é relevante o relato das condições de trabalho existentes na indústria, que demonstra que nenhum avanço considerável se produziu no modelo liberal capaz de solucionar os problemas gerados pelo modelo de produção capitalista. Diz o autor que da formação e expansão do capitalismo, que perdura por mais de cem anos, não há distinção notável, uma vez que a imagem de uma fábrica na França ou nos EUA no início do século XX não difere muito de outra na Inglaterra no fim do século XVIII, podendo-se dizer o mesmo das minas de carvão.91




    As más condições de vida e de trabalho chegam a um nível de gravidade que a Igreja, que legitima a ordem liberal, chama a atenção para a questão social, com a publicação da Carta Encíclica Rerum Novarum, pelo Papa Leão XIII, em 1891, sobre a condição dos operários. A Igreja procura afastar os fiéis dos movimentos revolucionários de cunho socialista; apela para que o homem aceite com paciência a sua condição, enquanto conclama aos ricos e aos patrões para que não tratem o operário como escravo, respeitem a dignidade humana e não imponham aos operários trabalhos superiores às suas forças. 92




    A exacerbação dos ideais liberais, após a repressão vitoriosa ao movimento revolucionário de 1848 e do sucesso econômico vivenciado a partir de 1851, era fator que propiciava a persistência das más condições de trabalho. O capitalismo industrial desenvolve-se de início na Inglaterra, se espalha pela Europa e chega aos Estados Unidos, onde uma série de repressões a movimentos operários, iniciada em 1.º de maio de 1886, deixou mais de oitenta trabalhadores mortos; fato e data tornaram-se símbolos na luta trabalhista, lembra Souto Maior.93




    Surge o capitalismo industrial monopolista e essa mudança, que ocorre a partir do início da década de 1870, após enorme crise econômica, eliminou pequenas empresas e fortaleceu corporações, permitindo investimento em novas tecnologias.




    Como explica Hobsbawm,




    A economia capitalista mudou de quatro formas significativas. Em primeiro lugar, entramos agora numa nova era tecnológica, não mais determinada pelas invenções e métodos da primeira Revolução Industrial: uma era de novas fontes de poder (eletricidade e petróleo, turbinas e motor a explosão), de nova maquinaria a partir de novos materiais (ferro, ligas, metais não ferrosos), de indústrias baseadas em novas ciências tais como a indústria em expansão da química orgânica.94




    Descobertas tecnológicas no início do século XX foram responsáveis por importantes modificações na organização do trabalho e da produção, enquanto vai se erigindo a construção do direito do trabalho protetor, destaca Otavio Pinto Silva.95




    Surgem novas formas de energia, como a hidrelétrica e a derivada do petróleo, que vieram substituir o vapor e o carvão, impulsionando o processo de industrialização e alterando as formas de utilização do trabalho humano, diz esse autor.




    Aqui merecem destaque a obra de Frederick Winslow Taylor e a teoria da administração científica, indispensável para entender uma das componentes da matriz ideológica do movimento de racionalização industrial das primeiras décadas do século.




    A “Administração Científica” propôs a divisão do processo produtivo em operações elementares, correspondentes a movimentos rápidos e repetitivos, executados com máquinas padronizadas; marcou as técnicas de organização e gestão do trabalho e da produção, como se evidencia ao examinarmos os manuais de engenharia de produção, de ergonomia e de psicologia industrial, todos permeados pela ideologia taylorista, traduzida pelos seus princípios ou pelos seus pressupostos.96




    As últimas décadas do século XX trouxeram um desenvolvimento tecnológico nunca antes experimentado; há crescente e veloz automação, e espetacular evolução da atividade econômica.




    Trata-se, diz Otavio Pinto e Silva, da chamada




    [...] “Terceira Revolução Industrial”, ou “Revolução Tecnológica”, iniciada logo após a Segunda Guerra Mundial e caracterizada, conforme as palavras de Jeremy Rifkin, pela invasão da última esfera humana – os domínios da mente – por robôs, computadores e “softwares”.97




    As “máquinas inteligentes” são programadas e passam a realizar desde tarefas mais simples até as de maior complexidade, em velocidade não alcançada pelo homem que as programou, e que passa a ser substituído por elas. Assim, como ilustra Otavio Pinto e Silva, as máquinas são capazes de realizar funções conceituais, gerenciais, administrativas e de coordenar todo o fluxo da produção, desde a extração da matéria-prima, ao marketing e à distribuição do produto final.




    Nesse contexto, verifica-se uma desproletarização do trabalho industrial, fabril, principalmente nos países de capitalismo avançado; em outras palavras, diz Ricardo Antunes, houve uma diminuição da classe operária industrial tradicional. E paralelamente, efetivou-se uma expansão do trabalho assalariado, com ampliação do trabalho assalariado no setor de serviços, heterogeneização do trabalho e crescente participação do contingente feminino.98




    Prossegue Ricardo Antunes:




    [...] vivencia-se também uma subproletarização intensificada, presente na expansão do trabalho parcial, temporário, precário, subcontratado, “terceirizado”, que marca a sociedade dual no capitalismo avançado, da qual os gastarbeiters na Alemanha e o lavoro nero na Itália são exemplos do enorme contingente de trabalho imigrante que se dirige para o chamado Primeiro Mundo, em busca do que ainda permanece do welfare state, invertendo o fluxo migratório de décadas anteriores, que era do centro para a periferia.




    O mais brutal resultado dessas transformações é a expansão, sem precedentes na era moderna, do desemprego estrutural, que atinge o mundo em escala global. Pode-se dizer, de maneira sintética, que há uma processualidade contraditória que, de um lado, reduz o operariado industrial e fabril; de outro, aumenta o subproletariado, o trabalho precário e o assalariamento no setor de serviços. Incorpora o trabalho feminino e exclui os mais jovens e os mais velhos. Há, portanto, um processo de maior heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora [...].99




    Impõe-se a tarefa de examinarmos, nesse mundo do trabalho em constante transformação, ou, como diz Ricardo Antunes, em constante metamorfose, como se dá o processo de organização do trabalho atual, bem como os desafios infligidos aos trabalhadores.




    1.1.2.1 O trabalhador e o processo de organização do trabalho




    Como mencionado no primeiro tópico deste capítulo, em que tratamos da sua conceituação, a palavra “trabalho” engloba várias realidades, perpassa por diversas disciplinas do conhecimento. Trabalho é um termo que também pode ser utilizado para designar condições de trabalho: trabalho penoso, trabalho exaustivo, trabalho pesado; pode equivaler ao resultado de um trabalho: trabalho malfeito, trabalho primoroso, trabalho perfeito; ou a própria atividade de trabalho: fazer seu trabalho, trabalho meticuloso. Tais expressões podem designar qualquer uma das três realidades, o que demonstra que atividade, as condições de sua realização e o seu resultado não existem independentemente uns dos outros, e o trabalho é a unidade dessas três realidades.100




    Guèrin e outros pesquisadores enfocam o trabalho na obra elaborada com base na prática da ergonomia, e dizem que os ergonomistas, especialmente os que se baseiam na escola franco-belga, afirmam que a atividade de trabalho é o cerne de seu interesse. Os autores salientam que as condições de trabalho devem ser examinadas, no entanto para eles é impossível atuar nesse domínio sem considerar o funcionamento global da empresa e suas escolhas em todas as áreas, técnicas, organizacionais, comerciais e sociais.101



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

oy

DIALETICA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha

Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Marcia Cunha Teixeira.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico, fotocopia, gravagdo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Editoraciao: Sofia Souza
Revisao: Responsabilidade do autor
Conversao para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacdo na Publica¢io (CIP)

T266t Teixeira, Marcia Cunha.

Trabalho Penoso : prevencao e reparacao social dos danos / Marcia
Cunha Teixeira. — Sdo Paulo : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-0970-8

1. Trabalho Penoso. 2. Prevencdo. 3. Reparacdo Social. I. Teixeira,
Marcia Cunha. II. Titulo.

CDD 344
CDU 349.2

Ficha catalogréfica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

DIALETICA

O /cditoradialeti
@ @cditoradialetica
www.cditoradialctica.com






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Marcion Cumha Teixeira

TRAB

PENOSI
Prevencaoe ||
'eparacao sot
dos danos






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
TRABALHC
PENO
Prevencdoe ff fi°
'eparacao so
dos danos





